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Houve um momento em que tudo parecia 
definido: o Brasil teria regime 
parlamentar e mandato presidencial 
de quatro anos. Deu o contrário. 
Já os militares garantiram seu espaço 

Regime mistura com 
mandato e polemiza 
RE JANE DE OLIVEIRA 

Edltoria de Politica 

Presidencialismo ou parla
mentarismo? Esta foi uma 
questão que dividiu os consti
tuintes em dois grandes blocos, 
desde a fase das subcomissões 
até a decisão final em plenário. 
Nem a explosiva reforma agrá
ria — que saiu por acordo pelo 
menos em uma etapa, a da Co
missão de Sistematização — po
larizou tanto os debates. Da pri
meira à última fase da Consti
tuinte, as decisões sobre o regi
me de Governo foram tomadas 
sempre pelo voto, sob prognós
ticos os mais desencontrados. 
Neste campo, a matéria só en
controu rival no dispositivo que 
definia a duração do mandato 
do presidente Sarney. 

Aliás, essas duas questões — 
mandato e regime — sempre 
andaram juntas na Constituin
te, principalmente depois que 
Sarney foi à televisão "abrir 
mão" de um dos seis anos de go
verno que a atual Constituição 
lhe conferia e defender a manu

tenção do presidencialismo. O 
Planalto via no movimento par
lamentarismo uma manobra da 
Oposição com o objetivo de cor
tar os poderes concentrados na 
Presidência da República, 
dividindo-os pom um primeiro-
ministro indicado pelo PMDB. 

Em parte, este raciocínio ti
nha fundamento, mas só em 
parte. Embora engrossado por 
opsicionistas sem maiores com
promissos com o aspecto doutri
nário da questão, o movimento 
parlamentarista teve eu seu nú
cleo algumas dezenas de consti
tuintes sinceramente convenci
dos da eficácia deste regime. 
Dispostos, inclusive, a fazer 
concessões em relação a outros 
temas — o tamanho do manda
to, por exemplo — apenas para 
assegurar o novo sistema. Afon
so Arinos, Nelson Carneiro, 
Egídio Ferreira Lima, Israel 
Pinheiro Filho e Sandra Caval
canti foram alguns dos inte
grantes deste núcleo inicial, 
mas tarde engrossado pelos li
derados do senador Mário Co
vas. 

No lado do presidencialismo, 
a situação era mais ou menos 
parecida. Havia adeptos since
ros do atual sistema mas houve 
também os que só o defenderam 
por oportunismo político. O últi
mo grupo dividia-se em dois 
grandes blocos: de um lado, os 
constituintes ligados ao Palácio 
do Planalto e empenhados em 
evitar a redução dos poderes de 
Sarney; do outro, os pedetistas 
preocupados com a preserva
ção dos futuros poderes de Leo
nel Brizola. 

Em meio a tais divergências, 
a Constituinte oscilou constan
temente em relação à matéria. 
Das subcomissões, saiu o cha
mado "neoparlamentarismo"; 
das comissões, um regime 
híbrido; da Sistematização, o 
parlamentarismo clássico: e fi
nalmente no plenário, foi manti
do o presidencialismo. Mas a 
polémica promete continuar 
acesa até 1993, quando a popula
ção será convocada a optar em 
plebiscito entre os dois siste
mas. 

A VISÃO DE DERROTADOS E VITORIOSOS 

Deputada Sandra Cavalcanti, 
parlamentarista: 

"A rejeição do parlamenta
rismo foi a derrota mais grave 
que sofremos na Constituinte, 
Impedindo o Brasil de acertar o 
passo com o mundo moderno. 
"Este regime teria dado ao País 
um sistema de Governo capaz 
Me pôr em prática todas as con
quistas aprovadas pela Consti
tuinte nas outras áreas, já que o 
grande adversário dos avanços 
sociais foi justamente o presi
dencialismo imperial. Ele man
tém o conservadorismo que im
pede a arrancada do País. 

Tenho certeza, contudo, de 
que a população decidirá pela 
Implantação do parlamentaris
mo no plebiscito marcado para 
1993. Já no início do próximo 
ano, instalaremos um comité 
político para começar a cons-
oientizar o eleitorado sobre as 
vantagens deste regime, de for
ma a que ele tenha condições de 
compará-lo com o presidencia
lismo e perceber que este últi
mo é fonte de permanentes cri
ses institucionais. 

v. .Na rápida campanha que pre
cedeu a votação do sistema de 
Governo pela Constituinte, já 
foi possível observar a recepti
vidade da população à ideia 
parlamentarista. Muitos de 
meus eleitores vieram me ma-

. nifestar simpatia pela causa até 
sem saber direito do que se tra
tava. O raciocínio deles era o 
seguinte: "se o parlamentaris
mo é bom para as grandes de
mocracias ocidentais, tem que 
ser bom para o Brasil". 

Ricardo Fiúza (PFL-PE), pre
sidencialista 

"O parlamentarismo termi
nará sendo implantado no Bra
sil porque uma grande parcela 
dos que votaram no presiden
cialismo — e eu me incluo entre 
eles — são intimamente parla
mentaristas. Discordávamos 
era da oportunidade de instituir 
este regime agora. 

Neste momento, o parlamen
tarismo não viria aprimorar a 
estrutura do País. Seria, ao con
trário, um golpe da Constituinte 
para atender a interesses pes
soais do doutor Ulysses Guima
rães e do PMDB. 

Como partido isoladamente 
majoritário, o PMDB não preci
saria fazer coligações para 
compor o Governo, negando as
sim todo o espírito do regime de 
gabinete, que é baseado em 
alianças partidárias. Isto signi
fica que teríamos o doutor Ulys
ses como prlmeiro-ministro, en
quanto os demais ministérios 
seriam distribuídos apenas en
tre peemedebistas. Os outros 
partidos simplesmente não 
existiriam. 

Para concluir, implantar o 
parlamentarismo agora seria 
um vergonhoso casuísmo arqui-
tetado pelos que tanto defende
ram eleições diretas no passa
do, e que agora só pensam em 
prorrogação de mandatos e na 
reeleição para cargos acima da 
própria lei". 

Deputado Israel Pinheiro Filho, 
parlamentarista: 

"Se a atual Constituição esti
vesse sob a égide do parlamen
tarismo, teríamos todas as con
dições para tirar o País da crise 
que estamos atravessando. 
Neste regime, a descentralizaç
ão administrativa é plenamente 
eficiente, já que a fiscalização 
chega a todos os rincões do País 
através da participação da clas
se política nos diversos níveis 
de poder. 

Por outro lado, a moderniza
ção da máquina administrati
va, que é um dos pontos altos da 
nova Constituição e uma das 
maiores aspirações populares, 
só terá efeito dentro do sistema 
participativo propiciado pelo 
parlamentarismo. 

Felizmente, numa sábia deci
são, a Constituinte convocou um 
plebiscito para que a população 
escolha o seu regime de Gover
no, daqui a cinco anos. Os Cons
tituintes reconheceram que a 
nova Carta, de tão inovadora, 
naturalmente Incorreria em 
distorções que serão corrigidas 
na próxima reforma constitu
cional, prevista para o mesmo 
ano do plebiscito. Assim, a so
ciedade terá a oportunidade de 
comparar os dois regimes e ter
minará optando — tenho plena 
convicção — pelo parlamenta
rismo, que é a forma mais 
avançada de Governo democrá
tico". 

Senador Humberto Lucena, au
tor da emenda presidencialista 

aprovada pelo plenário: 
"A vitória do presidencialis

mo correspondeu não apenas à 
tradição republicana brasilei
ra, mas sobretudo ao grande 

i anseio popular pela eleição di-
reta do Presidente da Repúbli
ca. Só lamento que a nossa 

; emenda tenha sido desfigurada, 
na medida em que a Assem
bleia Nacional Constituinte, por 
um equívoco, suprimiu o dispo
sitivo que previa a apresenta
ção de voto de censura contra 
ministros de Estado, um meca
nismo que serviria para fortale
cer o Poder Legislativo brasilei
ro. 

Apesar disso, não há dúvida 
de que o prestígio do Legislativo 
foi bastante ampliado pela 
Constituinte, ganhando o Con
gresso novas atribuições e to
das as prerrogativas que perde
ra durante o regime militar. 
Desta forma, haverá um maior 
equilíbrio entre os Poderes da 

; República, sem a atual prepon
derância do Executivo. 

Senador Fernando Henrique 
Cardoso, paralmentarista: 

"A derrota do parlamentaris
mo significou a perda de uma 
grande oportunidade histórica 
pela Constituinte, pois este regi
me forçaria a uma moderniza
ção na estrutura do Estado e do
taria o Congresso Nacional de 
maior senso de responsabilida
de. De qualquer' forma, acho 
que a ideia vai voltar com toda 
força em 1993, quando será rea
lizado um plebiscito em torno 
do regime de Governo. Esta é 
uma questão fundamental para 
o futuro da democracia no Bra
sil. 

A implantação do parlamen
tarismo se justificaria, ainda, 
pelas outras decisões adotadas 
pela Constituinte, que descen
tralizou bastante os poderes da 
República. Para que esta des
centralização realmente funcio
nasse, era preciso retirar o ca-
ráter imperial que tem hoje o 
Poder Executivo, dividindo a 
responsabilidade das decisões 
com o Congresso. 

Deputado Vivaldo Barbosa 
(PDT-RJ), presidencialista: 

"Durante vinte anos, o País 
esteve amordaçado pelo regime 
militar e a luta pela ruptura 
deste regime teve como ponto 
crucial a defesa de eleições di
retas para a Presidência da Re
pública. O presidencialismo 
vem Justamente atender a esta 
aspiração do povo brasileiro, a 
aspiração de escolher pelo voto 
o seu governante máximo. 

No presidencialismo, os cida
dãos se sentem responsáveis 
pelo Governo, pois contri
buíram com seu voto para 
elegê-lo. 

Por outro lado, a Constituinte 
alterou toda a estrutura do Es
tado brasileiro, possibilitando o 
equilíbrio efetivo entre os Pode
res da República. Com isto, o 
próprio presidencialismo sofre
rá profundas modificações, na 
medida em que o presidente 
deixa de concentrar poderes ex
cessivos, passando a dividi-los 
com o Congresso e o próprio Ju
diciário. 

Reunião do Alto Comando: mesmo sem pressionar, os militares se fizeram ouvir e foram atendidos 

Militar ganha sem impor 
JOÃO EMÍLIO FALCÃO 
Da Edltoria de Politica 

As Forças Armadas ingressa
ram na nova Constituição mais 
prestigiadas do que antes. Não 
porque seus poderes tenham si
do apliados e sim porque os 
manteve sem imposição, obten
do o reconhecimento político 
após superar antagonismos his
tóricos. 

O êxito, lógico, dependeu de 
inúmeros fatores. 0 principal, 
no entanto, foi o convencimento 
dos constituintes de que os mili
tares tinham, como eles, um 
compromisso com a transição 
democrática. Os ministros mili
tares e os seus assessores parla
mentares foram extraordiná
rios nesse trabalho. 

ATRITO 
A Constituinte parecia, no 

início, que seria contra as For
ças Armadas. Eram recentes os 
confrontos ideológicos, as cas
sações e a desforra parecia ine
vitável. O projeto Afonso Ari
nos, da Comiss.âo dos Notáveis, 
demonstrava claramente essa 
vontade de desforra, de reduzir 
a importância das Forças Ar
madas. 

A batalha que definiu essa 
questão travou-se em torno da 
definição do conceito de segu
rança interna e se ela devia ser 
ou não uma atribuição das For
ças Armadas. A discussão na 
Comissão de garantia das insti
tuições, presidida pelo senador 
Jarbas Passarinho (PDS-PA), 
coronel da reserva, foi das mais 
densas de todo o processo cons
titucional. 

A questão era fundamental. 
Retiradas as Forças Armadas 
da segurança interna, que era 
de sua responsabilidade desde a 
Constituição de 1824, desarma

ria a União ante processos sub
versivos e a tentativa de obter o 
poder pela luta armada, defen
dida por alguns partidos. De
sarmaria em termos legais por
que na prática isso dificilmente 
seria aceito. 

Foi nessa discussão que sur
giu a campanha civilista dos 
militares. Todos os pronuncia
mentos a respeito, inclusive dos 
ministros das Forças Armadas, 
eram pela manutenção da atri
buição, mas nunca nenhum de
les afirmou que a Constituinte 
seria fechada e etc se fosse reti
rada. 

Enquanto os ministros milita
res reuniam-se, até socialmen
te, çom líderes políticos para 
discutir o tema, suas assesso
rias par lamentares manti
nham, diuturnamente, um tra
balho de convencimento, de tro
cas de ideias. Foram quebrando 
o gelo, estabelecendo relações e 
conquistando espaço, a ponto de 
serem tão importantes, no pro
cesso, como os próprios minis
tros militares, que autorizaram 
o acesso de parlamentares a in
formações e orgaos reservados. 

Vencida essa etapa, haveria, 
na prática, só uma outra capaz 
de tumultuar o relacionamento 
entre os militares e a Consti
tuinte: a anistia, ampla, geral e 
irrestrita. Por acordo tácito, 
houve, de início, apenas escara
muças, ficando o confronto pa
ra depois. 

TEMAS POLÍTICOS 
As Forças Armadas estive

ram em posição delicada quan
do seus ministros começaram a 
se pronunciar sobre temas de 
natureza política. Havia uma 
fraqueza do Governo na Consti
tuinte e os ministros tiveram de 
ocupar o espaço, sob alegação 
de que ocupavam cargos políti
cos. Foi uma situação delicada. 

resolvida sem maiores desgas
tes. 

Os ministros, que tiveram 
sempre bons intérpretes no pre
sidente Ulysses Guimarães e no 
relator Bernardo Cabral, foram 
importantíssimos em relação 
ao mandato do presidente da 
República e ao sistema de go
verno, mas perderam em quase 
todo o resto. Suas observações 
sobre a ordem social e a econó
mica pouco afetaram a Consti
tuinte, que manteve sua sobera
nia. 

N e n h u m d e l e s , p o r é m 
considerou-se ofendido. Ne
nhum deles ameaçou a Consti
tuinte. Com isso as vivandeiras, 
que não apenas políticas, com
preenderam que os quartéis não 
sustentariam seus interesses e 
melhorou o relacionamento en
tre políticos e militares. 

ANISTIA 
A questão mais delicada foi, 

durante todo o tempo, a da anis
tia. Envolvia aspectos ideológi
cos, financeiros e políticos. Al
gumas versões — como a do te
nente da Aeronáutica aue não 
cumpriu a ordem de derrubar o 
avião do presidente Goulart — 
despertavam simpatias. 

Com a mesma organização 
militar, os defensores da anistia 
eram, quase sempre, os primei
ros a chegar e tinham, no café 
da Câmara , seu quar te l -
general. Não houve parlamen
tar a quem não abordassem. 
Não houve jornalista com poder 
de opinar que não fosse procu
rado. Tentaram, alguns, o mé
todo da intimidação, das agres
sões etc. 

As assessorias militares fo
ram, novamente, importantes 
no corpo a corpo, onde se depa
raram, quase frontalmente, 
com os defensores da anistia. 
Foram importantes, não decisi

vas porque esta glória caberão 
ministro da Marinha, Henrique 
Saboya, em sucessivas declara
ções sobre o espírito de sua tro
pa e as dificuldades financei
ras, e ao discurso final em que, 
superando o senador Mário Co
vas, Passarinho convenceunó 
plenário de que já havia sido 
concedida anistia ampla, geral 
e irrestrita. —»' 

CORREÇAO Mj 
O respeito à transição derííb-

crática foi o ponto alto do com
portamento militar. Os anais da 
Constituinte guardam centenas 
de discursos em que militares 
são ofendidos e talvez milhares 
contra os governos revolucioná
rios. Nenhum deles provocou 
uma resposta mais acre, 'ne
nhum deles resultou em reação 
dos quartéis, cônscios de s $ a 

missão constitucional. 
A correção política corres

pondeu a de ordem moral. Os 
militares não pleitearam, cojtto 
acentuou o deputado Ricardo 
Fiúza (PFL-PE), vantagens'$e 
natureza pessoal. Não quise
ram fazer da classe uma caátà. 
As disposições transitórias 
most raram essa correção. 
Através de sua assessoria, eles 
lutaram para incluir no paga
mento de Imposto de Renda 
suas gratificações, ficando em 
igualdade com os servidores ci
vis, i>r> 

No inicio da Constituinte os 
assessores militares eram vis
tos com desconfiança. As es
querdas mantinham-se agasta
das, os jornalistas ficavam sus
peitos pelo contato. Hoje, o qua
dro é totalmente outro. Eles são 
reconhecidos, por todos, cqrnjo 
os mais eficientes assessores"» 
todo o processo constituj 
que acompanharam minutai 
minuto. Os jornalistas trataiWJa 
alguns pelo nome. 

Revisão já tem até data: virá em 93 
O corpo permanente da nova 

Constituição aprovado na últi
ma quarta-feira terá vida lon
ga. Pelo menos é o que pensam 
alguns constituintes que duran
te os 19 meses de trabalho da 
Assembleia foram presenças 
constantes no plenário. Apesar 
de todos reconhecerem derro
tas, nenhum se mostrou desani
mado com o texto. Ao contrário, 
para eles a Carta brasileira 
atravessará o Século XX e che
gará ao Século XXI, logicamen
te com alguns ajustamentos. 
Haverá até um plebiscito para 
escolher o regime e a forma de 
governo, dele podendo emergir 
até a monarquia, conquista do 
único representante do rei na 
Constituinte, o deputado Cunha 
Bueno(PDS-SP). 

"A revisão prevista para 1993 
vai ser o segundo round dessa 
luta", disse o deputado Augusto 
Carvalho (DF), vice-líder do 
PCB. "A duração dessa Carta 
vai depender da capacidade de 
luta e organização da socieda
de", continuou o deputado José 
Genoíno (PT/SP). "Daqui a 
cinco anos poderemos tomar 
decisões mais lúcidas", previu 
o deputado Delfim Netto 
(PDS/SP). "A Carta veio para 
consolidar a democracia", opi
nou o senador Marcondes Gade
lha (PB), líder do PFL no Sena
do. "Se os direitos sociais apro
vados forem cumpridos, não ha
verá desilusão e a Constituição 
terá vida longa", raciocinou o 
presidente do Congresso, sena-
d o r H u m b e r t o L u c e n a 
(PMDB/PB). "A Carta repre
senta a média do pensamento e 
da vontade da sociedade brasi
leira", garantiu o deputado Vi
valdo Barbosa (RJ), vice-líder 
do PDT. "Ela vai longe, mas é 
impossível prever até onde", fi
nalizou o deputado Artur da Tá-
vola. 

Em clima de festa, após qua
se dois anos de trabalhos tensos 
e desgastantes, os constituintes 
não admitem pensar na hipóte
se de golpe. Alguns reconhecem 
que o conteúdo da Constituição 
pode não agradar a determina-; 
dos setores, mas observam que 
o texto em si não é motivo para 
se pensar em golpe. "O golpe 
depende de um processo mais 
amplo e a Carta em nada contri
bui para isso. Portanto, acredi
to que pelo menos até a virada 
do século ela chega — e vai ser 
de importância vital para con

solidar a democracia no Bra
sil", disse Artur da Távola. Já o 
líder do PFL no Senado, Mar
condes Gadelha, entende que 
mesmo os descontentes com o 
texto aprovado "não vão jogar 
para inviabilizar a sua aplica
ção". De acordo com Gadelha, 
a nova Constituição "tem a for
ça da legitimidade", pois foi 
fruto de "muitos entendimentos 
que se arrastaram por dois 
anos". Na opinião do líder, a no
va Carta chega a ser, por isso 
mesmo, uma trava contra gol
pes. "Ela vai virar o século, lo
gicamente revista, adaptada, 
repensada", previu ele. 

"Já passamos a fase dos gol
pes", garantiu o presidente do 
Congresso, senador Humberto 
Lucena. "Os homens públicos 
estão conscientes da grande 
responsabilidade que a nova 
Carta lhes confere. Assim, fica 
difícil haver interrupção do pro
cesso democrático", afirmou. 
De qualquer maneira, Lucena 
não vê a Constituição como um 
elemento incentivador de movi
mentos golpistas. "Nós avança
mos muito na ordem social. Se 
esses direitos forem viabilizad-
dos, o povo ficará contente e' 
não permitirá reações", disse 
ele. 

O vice-lider do PCB, deputado 
Augusto Carvalho, concorda 

com Lucena. "A frustração das 
multinacionais e dos banquei
ros com a nova Constituição não 
vai encontrar respaldo no povo. 
O que foi aprovado consagra 
pontos que aglutinam setores 
democráticos, a fim de bancar 
a nova ordem", disse ele. Para 
Augusto, a esquerda, apesar de 
ser minoria em plenário, teve 
"mais competência" que a di
reita e atraiu os setores liberais 
e democráticos, permitindo a 
aprovação de um texto que 
"tem tudo para melhorar a con
dição de vida do brasileiro". 

REVISÃO 

Apesar de satisfeitos com os 
resultados das votações, os par
lamentares já fazem planos em 
torno do que gostariam de mo
dificar no texto, na revisão pre
vista para 1993. O deputado Jo
sé Genoíno, certo de que ainda 
estará no Congresso, avisa que 
vai apresentar várias emendas 
constitucionais e atuar forte
mente na revisão. "Quero alte
rar o texto da reforma agrária, 
acabar com a tutela militar e 
modificar o Poder Judiciário, 
que ficou praticamente intoca
do". Genoíno reconhece que 
mesmo sendo minoria, a es
querda teve uma atuação mar
cante e aposta que a tendência 
desse grupo é aumentar a sua 
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Cunha Bueno: voz isolada pela volta da monarquia 

força. "Com uma boa revisãe, a 
Constituição chega ao anto 
2000". 

O deputado Delfim Netto, pqf 
sua vez, i númeras vezes 
mostrou-se descontente com a!s 
decisões da Constituinte na 
área económica. Ele temeqMç 
alguns dispositivos aprovados 
passem para o mundo uma im£-
gem "de que somos um bando 
de imbecis". O deputado tíi<a 
particularmente a questão da Ur 
mitação dos juros em 12 p<}r 
cento ao ano, que classifica dè 
"ridícula e inócua". Na opinião 
de Delfim, os direitos sociais 
aprovados pela Constituinte,re
sistirão ao tempo, pois são "um 
grande avanço". O mesmo, pfy-
rèm, não acontecerá com boa 
parte dos artigos económico^. 
"Na revisão que faremos em 
1993, muitos deles cairão. C.oíf\ 
mais lucidez, daqui a cinco 
anos, vamos nos sentar e passar 
uma borracha em todas essas 
bobagens", propôs. "Assim, ;a 
nova Constituição vai durar-pa-
ra sempre", afirmou. ' ' 

O líder do PC do B, deputado 
Haroldo Lima (BA) é outro que 
quer propor mudanças dentro 
de alguns anos. Ele considera 
que a Constituinte teve muitos 
aspectos positivos, mas lamen
ta o fato de os latifundiários, os 
militares e os donos de cartó
rios "não terem perdido nada". 
Lima entende que "houve' di
versos avanços em relação .a 
atual Constituição", mas não^e 
conforma, por exemplo, corada 
aprovação do presidencialismo, 
com a inviabilização da reíor-
ma agrária e com a falta_de 
uma posição firme no tocante à 
dívida externa. 

Mesmo considerando a pro
posta de revisão interessante, o 
deputado Vivaldo Barbosa clas
sificou de "infeliz" a data esco
lhida para tanto. "Estaremos 
do meio para o fim dos manda
tos dos senadores, deputados e 
presidente da República. O 
ideal seria fazer isto no início 
dos mandatos, após 1994", suge
riu. Ao contrário de outros par
lamentares, Vivaldo acredita 
que pouca coisa será modifica
da durante essa revisão. "O tex
to ora aprovado não vai ser des
caracterizado. Apenas algumas 
questões mal resolvidas entra
rão em pauta. È o caso, por 
exemplo, da reforma agrária e 
do sistema de Governo", arrte-
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